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 QUADRO N.º 13

4.º Ano 

Unidades Curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto (1)

Seminários de Investigação I* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES A 130 S(10); OT(10) 5 Obrigatória
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES A 1430 OT(50) 55 Obrigatória

* Esta unidade destina -se a acompanhar/monitorizar o trabalho de tese. A unidade é coordenada pelo Director de Curso que, conjuntamente com o Comité de Tese de cada aluno, avaliarão 
a evolução dos trabalhos de Tese.

 (1) (T) Ensino Teórico; (TP) Ensino Teórico -Prático; (PL) Ensino Prático e Laboratorial; (TC) Trabalho de Campo; (S) Seminário; (E) Estágio; 
(OT) Orientação Tutorial; (O) Outra

Data: 5 de Maio de 2010. — Nome: Hermínia Vasconcelos Vilar, Cargo: Vice -Reitora.
203256819 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto de Educação

Despacho (extracto) n.º 8581/2010
Por despacho de 5 de Maio de 2010 do Director do Instituto de Edu-

cação da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de compe-
tências, foi concedida licença sabática para 2.º semestre do ano lectivo 
2010/2011, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do ECDU, publicado em 
anexo à Lei n.º 19/80, de 16 de Julho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, à Doutora Maria He-
lena Broglio Mendes Barbosa da Costa Salema, Professora Auxiliar do 
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 6 de Maio de 
2010. — O Director, (Prof. Doutor João Pedro Mendes da Ponte).

203261898 

 Despacho (extracto) n.º 8582/2010
Por despacho de 5 de Maio de 2010 do Director do Instituto de Educa-

ção da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de competências, 
foi concedida licença sabática para 2.º semestre do ano lectivo 2010/2011, 
nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do ECDU, publicado em anexo à Lei 
n.º 19/80, de 16 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, à Doutora Isabel Maria Pimenta 
Henriques Freire, Professora Auxiliar do Instituto de Educação da Uni-
versidade de Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 6 de Maio de 
2010. — O Director, (Prof. Doutor João Pedro Mendes da Ponte).

203262415 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Declaração de rectificação n.º 997/2010
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 87, de 5 de Maio de 2010, a p. 23892, o despacho n.º 7940/2010, 
rectifica -se que onde se lê «Paulo Jorge Sousa Cruz — Departamento 
Autónomo de Arquitectura, desde 3 de Março de 2010;» deve ler -se 
«Paulo Jorge Sousa Cruz — Escola de Arquitectura, desde 3 de Março 
de 2010;».

12 de Maio de 2010. — O Reitor, António M. Cunha.
203257101 

 Deliberação n.º 920/2010
1 — Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e no n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da Universidade do 
Minho, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Dezembro de 2008, e ainda 
ao abrigo do estabelecido no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de 

Outubro, o Conselho de Gestão, em reunião de 29 de Abril de 2010, 
deliberou delegar no doutor José António Oliveira Rocha, Presidente da 
Escola de Economia e Gestão, no âmbito da competência administrativa 
e competência de gestão das unidades orgânicas de ensino e investigação, 
a competência para a prática dos actos a seguir indicados:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro no 
âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 60 dias, 
desde que os respectivos encargos, caso existam, sejam cabimentados por 
verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes 
de PSEC, PSET, I&D, Acções de Formação, Projectos de Ensino Pós-
-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

carácter científico—pedagógico (conferências, seminários, congressos), 
por períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2.500,00, desde que 
cabimentadas por centros de custos próprios, designadamente as dotações 
provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem como de 
receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, Acções de Formação, 
Projectos de Ensino Pós -Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50.000,00, sempre que cumpridas as disposições legais a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º e a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, desde que cabimentadas por centros de custos 
próprios, designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral 
de atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no âmbito de 
PSEC, PSET, I&D, Acções de Formação, Projectos de Ensino Pós-
-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1 e nas alíneas a), b) e d) do n.º 1.1.2 do Des-
pacho RT -29/2002, de 22 de Julho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e 
ajudas de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em terri-
tório nacional, desde que cabimentadas por centros de custos próprios, 
designadamente as dotações provenientes do despacho Reitoral de atri-
buição de verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET, I&D, Acções de Formação, Projectos de Ensino Pós -Graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE.

2 — A presente delegação de competências pode ser subdelegada nos 
termos previstos no n.º 3 do artigo 81.º dos Estatutos da Universidade 
do Minho e ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir 
da data da sua publicação no Diário da República, considerando -se 
ratificados os actos entretanto praticados desde o dia 14 de Abril de 
2010 nas matérias agora delegadas.

Universidade do Minho, 29 de Abril de 2010. — O Presidente do 
Conselho de Gestão, António M. Cunha.

203256762 




